
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR THIAGO MEDINA

Emenda ao Projeto de Lei do ExecuƟvo nº
08/2026 – Prefeito do Recife – Dispõe sobre
as diretrizes para elaboração e execução da
Lei Orçamentária de 2027.

ArƟgo único. Altere-se o § 1º do art. 16 do Projeto de Lei do ExecuƟvo nº 08/2026,
com a seguinte redação:

“Art. 16………………………………………………………………………………………………………..

§ 1º A Lei Orçamentária Anual estabelecerá limite percentual sobre o total
da despesa fixada para prévia autorização de abertura de crédito
suplementar e contratação de operações de crédito, em conformidade
com o art. 165, § 8º, da ConsƟtuição Federal, vedada a autorização
genérica para abertura de créditos suplementares em percentual superior
a 15% (quinze por cento) da despesa total fixada, salvo mediante
autorização legislaƟva específica.” (NR)

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 18 de Maio de 2026.

THIAGO MEDINA
Vereador - PL

Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-450.
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax.: (81) 3301-1262.
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EMENDA MODIFICATIVA Nº 284 AO PLE Nº 8/2026



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR THIAGO MEDINA

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objeƟvo fortalecer o controle legislaƟvo sobre a
execução orçamentária, preservando a competência consƟtucional do Poder LegislaƟvo na
definição das prioridades e desƟnação dos recursos públicos municipais.

Embora a ConsƟtuição Federal admita autorização para abertura de créditos
suplementares na própria Lei Orçamentária, a concessão de margem excessivamente ampla
ao Poder ExecuƟvo compromete a efeƟvidade do processo legislaƟvo orçamentário,
permiƟndo alterações substanciais no orçamento aprovado sem a devida parƟcipação da
Câmara Municipal.

A Câmara não pode aprovar um orçamento e, simultaneamente, conceder
autorização genérica e ilimitada para que o ExecuƟvo redesenhe esse mesmo orçamento por
decreto ao longo do exercício financeiro. Tal práƟca enfraquece o debate parlamentar, reduz
a transparência da gestão fiscal e esvazia a função consƟtucional fiscalizadora do Poder
LegislaƟvo.

A fixação de limite máximo de 15% para abertura de créditos suplementares por
autorização genérica busca estabelecer equilíbrio insƟtucional entre a necessária
flexibilidade administraƟva e o indispensável controle democráƟco sobre a alocação dos
recursos públicos. Alterações superiores a esse percentual deverão ser submeƟdas à
autorização legislaƟva específica, assegurando maior transparência, previsibilidade e
respeito ao planejamento orçamentário aprovado pelo Parlamento Municipal.

Dessa forma, a emenda aprimora o disposiƟvo, reforçando os princípios da
legalidade, separação dos poderes, responsabilidade fiscal e controle parlamentar do
orçamento público.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 18 de Maio de 2026.

THIAGO MEDINA
Vereador - PL 

Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-450.
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax.: (81) 3301-1262.
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